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WALBER DA CONCEIÇÃO FERREIRA (Ex.2021) 0100465 TCE-CT-06 10/01 a 24/01/2022
WALDECI RODRIGUES DOS SANTOS (Ex.2021) 0100431 TCE-CTI 10/01 a 24/01/2022
WANTUIL ESTEVÃO DE SOUZA FILHO (Ex.2021) 0101241 TCE-NM-01 24/01 a 07/02/2022

WELLINGTON FARIAS DOS REIS (Ex. 2020) 0101082 TCE-CT-06 10/01 a 24/01/2022

ALICE CRISTINA DA COSTA LOUREIRO
Secretária de Gestão de Pessoas

Protocolo: 754907
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MINISTÉRIO PÚBLICO
.

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA N°08/2022/SGCC/MPC/PA
Dispõe sobre a nomeação de fiscal de Contrato Administrativo.
O Procurador-Geral de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções legais e regimentais, com fulcro na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 
1993.
CONSIDERANDO que a fiscalização e execução dos contratos administrati-
vos deve ser acompanhada por representante da Administração especial-
mente designado, a teor do que dispõe o art. 67 §§ 1° e 2°, da Lei Federal 
n° 8.666/93.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora DANIELA DE OLIVEIRA DANIELI, matrícula nº 
200254 e, no seu impedimento, a servidora GIOYA KARINA CATETE BRA-
SIL, matrícula nº 200194 , para exercer a atribuição de Fiscal do Contrato 
nº 01/2022-MPC/PA, firmado entre este MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
DO ESTADO e a empresa R V BRAZÃO LTDA, CNPJ 05.48.868/0001-74, 
para prestação de serviços especializados de realização de exames labora-
toriais para detecção do Covid-19.
Art. 2º - São atribuições do FISCAL, além de outras eventualmente especi-
ficadas em lei, contrato ou instrumento congênere:
I – acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
II – fiscalizar o cumprimento, pela contratada, das normas, objeto e cláu-
sulas contratuais;
III – registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contra-
to, reportando ao gestor aquelas que demandem sua intervenção;
IV – verificar, durante toda a vigência do contrato, se a contratada mantém 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, provi-
denciando, quando for o caso, a atualização das certidões e juntando-as 
ao processo;
V – confrontar se o valor a ser pago mensalmente à contratada está em 
conformidade com o valor estabelecido no termo contratual, atestando a 
fatura de pagamento apenas quando não houver nenhuma documentação 
a ser regularizada;
VI – controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade, 
informando ao gestor a iminência de seu término;
VII – sugerir, quando cabível, a prorrogação da vigência do contrato, em se 
tratando de serviço de natureza continuada.
Art. 3º - As determinações que ultrapassem as atribuições do Fiscal deve-
rão ser solicitadas à Secretaria do MPC/PA, em tempo hábil, para a adoção 
dos procedimentos necessários com vista ao estrito cumprimento da exe-
cução do contrato.
Art. 4º - As atribuições do fiscal serão complementares as do cargo que o 
servidor ora designado ocupa no MPC/PA.
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Belém, 28 de janeiro de 2022.
GUILHERME DA COSTA SPERRY
PROCURADOR-GERAL DE CONTAS DO ESTADO
CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO:
Declaro-me ciente das atribuições designadas.
DANIELA DE OLIVEIRA DANIELI - Titular GIOYA KARINA CATETE BRASIL 
– Suplente
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Extrato de Contrato
N° do Contrato: 01/2022 – MPC/PA
Modalidade de Licitação: Dispensa Tradicional nº 03/2022-MPC/PA.
Partes: Ministério Público de Contas do Estado do Pará (CNPJ 
05.054.978/0001-50) e R.V. Brazao Ltda (Laboratório Ruth Brazão), CNPJ 
Nº 05.481.868/0001-74.
Objeto do Contrato: Contratação de Pessoa Jurídica visando atender as 
necessidades do Ministério Público de Contas do Estado do Pará (MPC/PA), 
para os serviços especializados de realização de exames laboratoriais para 

detecção do Covid-19.
Vigência: 27/01/2022 a 27/07/2022.
Valor do Contrato: de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).
Nota de Empenho: 2022NE00056
Foro: Foro da Comarca de Belém, Estado do Pará.
Data da assinatura: 27/01/2022
Ordenador Responsável: Patrick Bezerra Mesquita, Procurador-Geral de 
Contas – em exercício.
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

PROCESSO Nº: 2021/247939
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021- MPC/PA
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
Às 13:58 horas do dia 26 de janeiro de 2022, após constatada a regula-
ridade dos atos procedimentais, a autoridade competente, Sr. PATRICK 
BEZERRA MESQUITA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nº 
2021/247939, Pregão Eletrônico nº 00012/2021 – MPC/PA.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de desenvolvimento e sustentação de sistemas em regime de Fábrica de 
Software, sem garantia de consumo mínimo, incluindo análise de requisi-
tos, projeto, codificação, testes, documentação, implantação, configura-
ção, treinamento, garantia, e serviço de contagem e aferição de pontos de 
função, conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência.
ADJUDICADO pela autoridade competente para as empresa: EQUILIBRIUM 
WEB SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 07.178.322/0001-74, foi 
vencedora do ITEM 01,  no valor global de R$ 605.000,00 ( seiscentos e 
cinco mil reais) e  FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMA-
ÇÃO LTDA, CNPJ 36.908.652/0001-76, foi vencedora do ITEM 02, no valor 
global de R$ 52.940,00 (cinquenta e dois mil e novecentos e quarenta 
reais), tudo em conformidade com o disposto na Ata da Sessão, Proposta 
Comercial Ajustada, Resultado por Fornecedor e Termo de Adjudicação re-
lativo ao Pregão Eletrônico Nº 12/2021 – MPC/PA.
* O procedimento em sua íntegra poderá ser acessado no site: https://
compras.gov.br/
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RESULTADO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
.

PROCESSO Nº: 2021/247939
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021- MPC/PA
Assunto: Pregão Eletrônico. Recurso Administrativo impetrado pela em-
presa Deltapoint Consultoria e Treinamentos Eireli e pela empresa Fat-
to Consultoria e Sistemas Ltda. contra decisão do Pregoeiro responsável 
que declarou a empresa First Point Soluções em tecnologia da informação 
Ltda., como aceita e habilitada para contratação, no Pregão Eletrônico n.º 
12/2021-MPC/PA – Item 2.
Objeto: Pregão Eletrônico para contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de desenvolvimento e sustentação de sistemas em 
regime de Fábrica de Software, sem garantia de consumo mínimo, incluin-
do análise de requisitos, projeto, codificação, testes, documentação, im-
plantação, configuração, treinamento, garantia e serviço de contagem e 
aferição de pontos de função, conforme condições, quantidades e exigên-
cias estabelecidas no Edital e seus anexos.
Parecer Jurídico nº 161/2021
RECURSO ADMINISTRATIVO. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 12/2021-MPC/
PA. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE FÁBRICA DE SOFTWARE. ALEGAÇÃO DE FALHAS NOS DO-
CUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA FIRST POINT LTDA. VÍCIOS 
INEXISTENTES. OBSERVÂNCIA À LEI, AO EDITAL CONVOCATÓRIO, BEM 
COMO AOS PRINCÍPIOS APLICÁVEIS ÀS LICITAÇÕES. PARECER PELO CO-
NHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO DOS RECURSOS INTERPOSTOS PELAS 
RECORRENTES.
I– RELATÓRIO –
Tratam-se de recursos administrativos interpostos no âmbito do Pregão Ele-
trônico nº 12/2021-MPC/PA, onde as empresas recorrentes, DELTAPOINT 
CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI (CNPJ nº 22.543.675/0001-
10) e empresa FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA. (CNPJ nº 
02.434.797/0001-60), questionam a decisão de habilitação da empresa 
FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., sob 
o argumento de que a empresa impugnada não teria cumprido com as 
exigências do Edital.
A empresa FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
LTDA., CNPJ n.º 36.908.652/0001-76, foi declarada aceita e habilitada 
após ajustamento de propostas. Simultaneamente, o resultado foi divulga-
do, e o prazo para manifestação recursal foi iniciado (Seq. 147).
As razões foram tempestivamente apresentadas (Seq. 148 e 149). Ato 
contínuo, os documentos foram disponibilizados à Recorrida para ciência, 
abrindo vistas e prazo para apresentação de contrarrazões, as quais, foram 
trazidas também dentro do prazo que lhe cabia (Seq. 150).
A Senhora Pregoeira, por sua vez, através da análise de Seq. 158, opinou 
pelo conhecimento e desprovimento dos recursos interpostos, mantendo-
se em todos seus termos a decisão ora recorrida.
Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica, para a 
análise dos aspectos jurídicos (Seq. 159), visando subsidiar decisão final 
do Exmo. Procurador-Geral de Contas.
É o breve relatório.
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II – DELIMITAÇÃO DO ESCOPO DA ANÁLISE JURÍDICA –
Inicialmente, salienta-se que o exame aqui empreendido se restringe aos 
aspectos exclusivamente jurídicos da consulta, excluídos, portanto, aque-
les de natureza técnica, econômica e financeira, próprios do mérito da 
Administração, e, portanto, alheios às atribuições desta Assessoria.
Convém sublinhar que parte das observações expendidas por este núcleo 
de assessoramento jurídico não passam de recomendações, com vistas a 
salvaguardar a autoridade administrativa assessorada.
Ressalte-se os agentes envolvidos na tramitação processual devem possuir 
competência para a prática dos atos atinentes ao feito, cabendo-lhes aferir 
a exatidão das informações constantes dos autos, zelando para que todos 
os atos processuais sejam praticados por aqueles que detenham as corres-
pondentes atribuições.
III – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA –
É importante consignar que é sabido, para o fim de obter contrato junto ao 
Poder Público, que o particular deve, antes, disputar a oportunidade de ne-
gócio oferecida com outros interessados, em virtude do comando consig-
nado no art. 37, XXI da CRFB. Essa disputa, passa pelo crivo de exigências 
de cunho habilitatório, na qual se impõe ao participante que apresente, 
na data da licitação, documentos que comprovem sua condição jurídica, 
técnica, econômico-financeira, fiscal e trabalhista. Além disso, deve cum-
prir com os requisitos formais e materiais necessários à aceitação da sua 
proposta, isto é, deve o licitante comprovar o cumprimento dos critérios de 
aceitabilidade de proposta formulados no edital.
Com efeito, não é novidade alguma que dentre os princípios jurídicos que 
norteiam o instituto da licitação pública, o da vinculação ao instrumento 
convocatório se revela dos mais importantes, uma vez que representa a 
garantia de que a Administração não causará surpresa aos competidores, 
alterando, na mesa de julgamento (ainda que eletrônica) as regras que 
foram originalmente estabelecidas.
Também não é demais esclarecer que o instrumento convocatório que ba-
lizou o procedimento licitatório ora em voga, bem como todos os seus 
documentos instrutores, foram pautados nos princípios norteadores da Ad-
ministração Pública e nas cominações legais que baseiam todo o processo 
licitatório.
Assim, tem-se que o julgamento de qualquer processo licitatório deve ser 
fundamentado em fatores concretos, exigidos pela Administração Pública 
em confronto com o ofertado pelas empresas licitantes, dentro dos parâ-
metros fixados no instrumento convocatório e é com base nos documentos 
dos autos e, embasado pelo regramento editalício, que passo à análise das 
alegações das Recorrentes.
III.1 – DAS RAZÕES RECURSAIS -
Ab initio, os recursos administrativos foram interpostos no prazo e forma 
legais, tal como previsto no artigo 4º, inciso XVIII1, da Lei Federal n.º 
10.520/02 e artigo 442, §1º, do Decreto Estadual nº 534/2020, pelo que 
devem ser conhecidos.
O recurso interposto pela empresa DELTAPOINT CONSULTORIA E TREINA-
MENTOS EIRELI (CNPJ nº 22.543.675/0001-10), com Fundamento no item
10.133 do Edital, tem como alegação o argumento de que a empresa 
FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. não 
teria atendido às exigências do Edital, notadamente quanto a “Qualificação 
Técnica”.
Segundo a recorrente, a empresa First Point Soluções em tecnologia da 
informação Ltda. apresentou apenas um único atestado de capacidade téc-
nica, o que, segundo a recorrente, desperta uma grande desconfiança em 
relação a sua veracidade, fato que geraria a necessidade de realização de 
diligências para aferição da sua veracidade.
Também alegou que a empresa declarada vencedora apresentou um ates-
tado de
11.436 PF e uma OS com vigência de 01/05/2020 a 30/04/2021, fato que 
impediria a demonstração da sua capacidade técnica.
Já o recurso da empresa FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA. (CNPJ 
nº 02.434.797/0001-60), fundamentado no item 18.2.2 do Termo de Re-
ferência, alega que a empresa FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO LTDA.
Apresentou um atestado sem nenhuma assinatura e depois de diligência 
realizada pelo MPC/PA, um contrato com menos de um ano de vigência, as-
sinado por pessoa que não teria poderes para tanto, além de evidenciarem 
período inferior a um ano de execução de serviço.
Em suas contrarrazões a empresa FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLO-
GIA DA INFORMAÇÃO LTDA. argumenta que a documentação apresentada 
foi robusta e suficiente para comprovar sua habilitação técnica, tendo cum-
prido as exigências do edital e que os recursos apresentados visam apenas 
obstaculizar o andamento do pregão.
Ademais, juntou diversas jurisprudências que embasam sua fundamenta-
ção e argumentação.
III.1.1. –DAS RAZÕES DO RECURSO DA EMPRESA DELTAPOINT 
CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI –
Quanto à alegação de suposta irregularidade na habilitação da empresa 
FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., tenho 
que as razões
recursais não merecem prosperar.
Com efeito, a própria recorrente em suas alegações afirma que o fato da 
empresa recorrida apresentar apenas um único atestado não se caracteriza 
como uma ilegalidade, apenas geraria uma desconfiança.
Com todas as venias, a alegação é de uma irresponsabilidade inaceitável.
A recorrente paralisa um processo licitatório, gerando prejuízos à Admi-
nistração Pública, com base nesse tipo de alegação? Com fundamento em 
uma desconfiança? Perguntar-se-ia: Desconfiança de quem? Com o quê?
Movimenta a máquina do Poder Judiciário4, para ter o direito de recorrer 
assegurado, para então fundamentar seu recurso em um achismo, numa 
desconfiança sem qualquer fundamento legal.

De acordo com a manifestação do DTIT (Seq. 156 e 157) o atestado apre-
sentado pela empresa recorrida é suficiente para comprovar a qualificação 
técnica exigida pelo edital do certame, na medida em que cumpre com as 
exigências contidas no item 18.2.2 e 18.2.6, ambos do Termo de Referên-
cia.
Ademais, o próprio Termo de Referência, no item 18.2.1 é de uma clareza 
solar quanto à questão, a conferir:
“18.2.1. A CONTRATADA deverá comprovar, mediante a apresentação de 
um ou mais atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que possui experiência na prestação de ser-
viços similares ao objeto desta contratação e com as características abaixo 
descritas:” (grifei).
Vê-se, claramente, que a empresa poderá apresentar um ou mais atesta-
dos, portanto, a recorrida, ao fornecer um atestado cumpriu efetivamente 
com as exigências do edital.
Portanto, não reside qualquer dúvida, muito menos desconfiança quanto 
a comprovação da capacidade técnica da empresa recorrida, restando as 
alegações da empresa recorrente totalmente infundadas, não merecendo 
acolhida.
III.1.2 – DAS RAZÕES DO RECURSO DA EMPRESA FATTO CONSUL-
TORIA E SISTEMAS LTDA. –
Da mesma forma, quanto à alegação de suposta irregularidade na habilita-
ção da empresa FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMA-
ÇÃO LTDA., tenho que as razões recursais não merecem prosperar.
Alega a empresa FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA. (CNPJ nº 
02.434.797/0001-60), fundamentado no item 18.2.2 do Termo de Re-
ferência, que a empresa FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA. apresentou um atestado sem nenhuma assinatura e 
depois de diligência realizada pelo MPC/PA, um contrato com menos de um 
ano de vigência, assinado por pessoa que não teria poderes para tanto, 
além de evidenciarem período inferior a um ano de execução de serviço.
Quanto a esta questão, não assiste razão à recorrente, na medida em que 
o item 18.2.6 do Termo de Referência prevê que na hipótese de prestação 
de serviço ocorrido em período inferior há um ano, é necessário a apresen-
tação do respectivo contrato, a conferir:
“18.2.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto 
se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, quando será 
aceito apenas mediante a apresentação do contrato;” (grifei).
Em atendimento a essa exigência do edital, a empresa anexou o respectivo 
contrato, conforme documento de sequência 96, não restando qualquer 
mácula nesse sentido a justificar o inconformismo da recorrente.
Também não há fundamento, no que diz respeito a alegação de que o 
atestado foi assinado por pessoa que não tinha poderes para tal encargo, 
na medida em que, no próprio caso trazido como referência nas razões re-
cursais foi dirimida a questão (Seq.153), sendo desnecessário a repetição, 
por se tratar das mesmas partes envolvidas e dos mesmos documentos 
sob referência.
O fato é que as alegações são vazias e desprovidas de fundamento.
Portanto, de forma que não se sustentam as alegações das Recorrentes 
restando claro seu caráter meramente procrastinatório e com a finalidade 
de tumultuar o bom andamento do pregão em comento.
Nos ensinamentos de Carlos Ari Sundfeld e Benedicto Pereira Porto Neto, a 
título de ilustração, apontam:
“A licitação tem por finalidade selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração (com aferição da capacidade do ofertante para cumpri-la) e 
garantir igualdade de tratamento aos interessados em disputar os negócios 
que ela pretenda realizar. As normas do procedimento licitatório, portan-
to, estão voltadas à satisfação desses propósitos. O formalismo, é bem 
verdade, faz parte da licitação, e nela tem seu papel. Mas nem por isso a 
licitação pode ser transformada em uma cerimônia, na qual o que importa 
são as fórmulas sagradas, e não a substância da coisa.” (SUNDFELD, Carlos 
Ari; PORTO NETO, Benedicto Pereira. Licitação para concessão do serviço 
móvel celular. Zênite. ILC nº 49 - março/98. p. 204.).
Mais ainda, na análise da documentação feita pela área técnica, Depar-
tamento de Tecnologia da Informação e Telecomunicações - DTIT deste 
Parquet (Seq. 156 e 157), respaldada com a expertise, critérios objetivos 
e previamente determinados no instrumento convocatório no que tange a 
habilitação da empresa FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA IN-
FORMAÇÃO LTDA., atestou que atenderam as exigências técnicas e estão 
em consonância com o presente certame.
Logo, na situação concreta não se verifica qualquer ilegalidade ou vício 
de documentação capaz de alterar a decisão do Senhor Pregoeiro, pois, 
como destacado anteriormente, não havendo a configuração de qualquer 
ilegalidade ou desatenção às normas aplicáveis à espécie e aos princípios 
específicos da Licitação.
Em última análise, não merecem acolhimento as teses e alegações trazidas 
à baila pelas Recorrentes.
É sim, caso de manutenção da decisão exarada pela Senhora Pregoeira 
(Seq. 158) e consequente desprovimento dos recursos interpostos pela 
empresa DELTAPOINT CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI (CNPJ nº 
22.543.675/0001-10) e pela empresa FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS 
LTDA. (CNPJ nº 02.434.797/0001-60).
IV – CONCLUSÃO –
Ante o exposto, com base nos documentos e informações até aqui co-
lacionados, ressalvados os aspectos técnicos, econômicos, financeiros e 
as ponderações de conveniência e oportunidade, próprios do mérito da 
Administração, e, portanto, alheios às atribuições desta assessoria, enten-
de-se, ainda, obedecendo aos princípios que norteiam a legalidade, isono-
mia, vinculação ao instrumento convocatório, vantajosidade e julgamento 
objetivo, pelo conhecimento e NÃO PROVIMENTO dos recursos formulados 
pela licitante DELTAPOINT CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI (CNPJ 
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nº 22.543.675/0001-10) e pela licitante FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS 
LTDA. (CNPJ nº 02.434.797/0001-60) e, consequentemente, pela manu-
tenção da decisão exarada pela Senhora Pregoeira no âmbito do Pregão 
Eletrônico n.º 12/2021-MPC/PA.
São estas as considerações que entendo pertinentes sobre o caso, as quais 
submeto à consideração superior.
É o parecer, S.M.J.
Belém/PA, 19 de janeiro de 2022.
Assinado Eletronicamente
Daniel Paes Ribeiro Júnior
Matrícula nº 200232 ASJUR/MPC/PA
Protocolo (PAE) nº 2021/247939.
Assunto: Pregão Eletrônico n.º 12/2021-MPC/PA.
Objeto: Pregão Eletrônico. Recurso Administrativo impetrado pela em-
presa Deltapoint Consultoria e Treinamentos Eireli e pela empresa Fat-
to Consultoria e Sistemas Ltda. contra decisão do Pregoeiro responsável 
que declarou a empresa First Point Soluções em tecnologia da informação 
Ltda., como aceita e habilitada para contratação, no Pregão Eletrônico n.º 
12/2021-MPC/PA – Item 2.
DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE
Cuida-se de recursos administrativos, interpostos pelas empresas DELTA-
POINT CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI, CNPJ nº 22.543675/0001-
10 e FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA., CNPJ n.º 02.434.797/0001-
60, em face da decisão do Senhor Pregoeiro que declarou a empresa FIRST 
POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, CNPJ n.º 
36.908.652/0001-76 (Seq. 147), aceita e habilitada no Pregão Eletrônico 
nº 012/2021-MPC/PA, cujo objeto é a contratação de empresa especializa-
da na prestação de serviços de desenvolvimento e sustentação de sistemas 
em regime de Fábrica de Software, sem garantia de consumo mínimo, in-
cluindo a análise de requisitos, projeto, codificação, testes, documentação, 
implantação, configuração, treinamento, garantia, e serviço de contagem 
e aferição de pontos de função destinadas ao Ministério Público de Contas 
do Estado do Pará – MPC/PA.
A recorrente DELTAPOINT CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI, CNPJ 
nº 22.543675/0001-10 pleiteia a reforma da decisão que habilitou a em-
presa FIRST POINT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, 
CNPJ n.º 36.908.652/0001-76, sob a alegação, com fundamento no item 
10.13 do Edital, de que a empresa recorrida não teria atendido às exigên-
cias do Edital, notadamente quanto a “Qualificação técnica”, tendo em vista 
que apresentou apenas um único atestado de capacidade técnica, desper-
tando grande desconfiança em relação a sua veracidade, mesmo admitindo 
que não é ilegal (seq. 148).
Além disso, alega a primeira recorrente que a empresa declarada ven-
cedora apresentou um atestado de 11.436 PF e uma OS com vigência 
de 01/05/2020 a 30/04/2021, fato que impediria a demonstração da sua 
capacidade técnica.
Por sua vez, a segunda recorrente, a empresa FATTO CONSULTORIA E SIS-
TEMAS LTDA., CNPJ n.º 02.434.797/0001-60, com fundamento no item 
18.2.2 do Termo de Referência, alega que a empresa FIRST POINT SOLU-
ÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, CNPJ n.º 36.908.652/0001-
76 a apresentou um atestado sem nenhuma assinatura e depois de diligên-
cia realizada pelo MPC/PA, um contrato com menos de um ano de vigência, 
assinado por pessoa que não teria poderes para tanto, além de evidencia-
rem período inferior a um ano de execução de serviço (seq. 149).
A recorrida apresentou contrarrazões à seq. 150/151, na qual argumenta 
e comprova que a documentação apresentada foi robusta e suficiente para 
comprovar sua habilitação técnica no referido pregão eletrônico, conforme 
as exigências do Edital, da jurisprudência do TCU e da lei.
Desse modo, ACOLHO integralmente os fundamentos expostos na mani-
festação jurídica como razões para decidir (seq. 163), ao tempo em que 
CONHEÇO do referido recurso para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, 
mantendo in totum a decisão exarada pelo Senhor Pregoeiro no âmbito do 
Pregão Eletrônico n.º 12/2021- MPC/PA.
Ato contínuo, procedo com a AJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do Pregão 
Eletrônico n.º 12/2021-MPC/PA.
ENCAMINHE-SE ao DACC para juntada e publicação dos respectivos ter-
mos de adjudicação e homologação, assim como das demais providências 
necessárias à formalização do contrato administrativo com a licitante ven-
cedora do certame.
Belém, 26 de janeiro de 2022.
Assinado eletronicamente
PATRICK BEZERRA MESQUITA
Procurador-Geral de Contas, em Exercício
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OUTRAS MATÉRIAS
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PORTARIA N° 016/2022/MPC/PA
O Procurador-Geral de Contas, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a Portaria n° 199/2021/MPC/PA, de 31 de agosto de 
2021, que instituiu a Comissão Especial de Licitação para instauração de 
processo licitatório na modalidade Leilão, objetivando o desfazimento de 
01 (um) carro oficial inservível a este MPC/PA;
CONSIDERANDO a necessidade de reorganização das atividades em razão 
de mudança de lotação de servidor;
CONSIDERANDO, ainda, as características do objeto, bem como o perfil 
dos servidores deste MPC/PA;
RESOLVE:
Alterar a composição da Comissão Especial de Licitação instituída pela Por-
taria n° 199/2021/MPC/PA, de 31 de agosto de 2021, para instauração de 

processo licitatório na modalidade leilão, passando a ser composta pelo 
servidor AKYSON FERREIRA DA SILVA, Leiloeiro, e pela equipe de apoio 
formada pelos servidores RENÂN CÂNDIDO OLIVEIRA e ANA ROSA BASSA-
LO CRISPINO, além do servidor CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA PANTOJA 
como suplente.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Belém/PA, 28 de janeiro de 2022.
GUILHERME DA COSTA SPERRY
Procurador-Geral de Contas
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TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Núm. do Termo aditivo: 1º
Núm. do Contrato: 024/2020-MP/PA.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa ALYSSON VINI-
CIUS MELLO SLONGO.
Objeto dp Contrato: Locação de imóvel para funcionamento da sede da 
Promotoria de Justiça da Comarca de Breu Branco/PA.
Justificativa do Aditamento: Alteração do item 5.14. da Cláusula Quinta do 
Contrato e reajuste de valor.
Data de Assinatura: 28/01/2022.
Valor Mensal Reajustado: R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais).
Valor Anual Reajustado: R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reais).
Dotação Orçamentária: Atividade: 12101.03.091.1494.8758. Elemento de 
Despesa: 3390-36. Fonte: 0101. Fonte: 0301.
Ordenador Responsável: Dr. Cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor Geral de Justiça.
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AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
.

RESULTADO DE LICITAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO comunica aos interessados do re-
sultado da Fase de Classificação e Julgamento das Propostas Financeiras 
e habilitação do Pregão Eletrônico nº. 083/2021-MP/PA, empreitada por 
preço global, no tipo menor preço, que tem como objeto, Aquisição de 
detectores de metais portáteis.
41.278.336/0001-06 - BZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI – TOTAL 
R$19.008,00:
Item 01 – Valor Total: R$ 19.008,00
Valor Total do Certame: R$ 19.008,00
Belém (PA), 28 de janeiro de 2022
Angelo Nazareno Costa Barbosa
Pregoeiro MPE/PA

Protocolo: 754783
RESULTADO DE LICITAÇÃO PARCIAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO comunica aos interessados do resul-
tado da Fase de Classificação e Julgamento das Propostas Financeiras e ha-
bilitação do Pregão Eletrônico nº. 029/2021-mp/pa, empreitada por preço 
global por lote, no tipo menor preço, que tem como objeto a contratação 
de pessoa jurídica para a prestação de serviços continuados de limpeza e 
conservação- À vista da habilitação, foram declaradas vencedoras as em-
presas com o seguinte valor:
04.365.758/0001-84 - PRIME CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI- TOTAL 
R$ 48.152,04
ITEM 09 – Valor Total .... R$ 48.152,04
11.619.685/0001-75 - SERVLIDER - SERVICOS DE LIMPEZA E CONSERVA-
CAO EIRELI- TOTAL R$ 123.194,28
ITEM 05 – Valor Total .... R$ 43.580,52
ITEM 06 – Valor Total .... R$ 79.613,76
19.234.161/0001-78 - OFFICE COMERCIO E SERVICOS EIRELI- TOTAL R$ 
47.599,92
ITEM 10 – Valor Total R$ 47.599,92
Valor Parcial do Certame: R$ 218.946,24
Belém (Pa), 26 de janeiro de 2022
Rafael Rodrigues de Souza
Pregoeiro
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/2021-MP/PA
OBJETO: AQUISIÇAO DE DETECTORES DE METAIS PORTÁTEIS.
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Tendo em vista o que consta do Processo nº 137/2021-SGJ-TA que ensejou 
o Pregão Eletrônico nº. 083/2021-MP/PA, com critério de julgamento me-
nor preço por item, e, considerando as conclusões do parecer nº 20/2022-


